
 

 

Trata-se do presente relatório acerca da Semana da Pauta Verde, realizada no período de 18 a 22 

de agosto de 2025, sob a condução da Vara Regional do Meio Ambiente e ECOJUS. 

1. Atividades Realizadas 

No decorrer da Semana, foram impulsionados, por meio da realização de audiências, 18 processos, 

assim distribuídos: 

• 11 processos criminais, com audiências em ambiente virtual (ECOJUS); 

• 07 processos da Fazenda Ambiental, realizadas de forma presencial, mediante audiências 

de conciliação. 

2. Processos Apreciados 

2.1 – Processos em tramitação na Vara Regional do Meio Ambiente: 

• 5087105-04.2019.8.21.0001 

• 5011339-46.2023.8.21.0019 

• 5006713-59.2022.8.21.0070 

• 5002992-02.2022.8.21.0070 

• 5014554-60.2018.8.21.0001 

• 5156073-13.2024.8.21.0001 

• 5001976-41.2025.8.21.0059 

• 5128016-48.2025.8.21.0001 

• 5005100-04.2022.8.21.0070 

• 5017826-10.2024.8.21.0015 

• 5003831-26.2023.8.21.0059 

2.2 – Fazenda Ambiental – Audiências de conciliação: 

• ACP nº 5000319-40.2008.8.21.0001 

• ACP nº 5002406-66.2008.8.21.0001 

• ACP nº 5117657-73.2024.8.21.0001 

• ACP nº 5173696-61.2022.8.21.0001 

• ACP nº 5000026-69.2025.8.21.0035 



• ACP nº 5036367-80.2017.8.21.0001 

• ACP nº 5038177-80.2023.8.21.0001 

3. Classes Processuais 

 

• Ação Civil Pública (ACP): 07 processos; 

• Crimes Ambientais: 04 processos; 

• Inquérito Policial: 05 processos; 

• Ação Penal – Procedimento Sumário: 02 processos. 

4. Resultados Obtidos 

Durante a Semana da Pauta Verde, alcançaram-se os seguintes resultados: 

• Número total de audiências realizadas: 18; 

• Acordos de Não Persecução Penal (ANPP): 07; 

• Propostas de Suspensão Condicional do Processo: 02; 

• Condenações com destinação de recursos a projetos ambientais: 06. 

5. Considerações Finais 

O balanço da Semana da Pauta Verde evidencia o relevante esforço concentrado da Vara Regional 

do Meio Ambiente na promoção da tutela jurisdicional ambiental, com a efetiva realização de 

audiências tanto na esfera criminal quanto na Fazenda Pública, com a adoção de mecanismos de 

consenso, como os acordos de não persecução penal, propostas de suspensão condicional, que 

demonstram a busca pela efetividade jurisdicional aliada à promoção de medidas restaurativas e 

preventivas em prol do meio ambiente. 

 

 


